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NÚMERO DO PROCESSO: 0800540-90.2020.8.15.0981  - 

 CLASSE: AÇÃO CIVIL PÚBLICA CÍVEL

ASSUNTO(S): DIREITO DA SAÚDE (12480), COVID-19 (12612)

PARTES: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA X MUNICIPIO DE QUEIMADAS
 

 
TERMO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

 
 
 
Nesta Sexta-feira, 08 de Maio de 2020, às 11:30 h, através de vídeo conferência, eu,
Enrique de Farias Meira, técnico judiciário, certifiquei as seguintes presenças:
 
Juiz de Direito: JEREMIAS DE CÁSSIO CARNEIRO DE MELO
 
Promotor de Justiça: LEONARDO FERNANDES FURTADO
 
Procurador do Município: JOSÉ MURILO DUARTE FREIRE
 
 
 

OCORRÊNCIA: Aberta a audiência, de forma telepresencial através de aplicativo de

videoconferência, ante a pandemia do COVID-19 e nos termos das Resoluções CNJ nº 314

e 318/2020 e Ato Normativo Conjunto nº 05/2020/TJPB/MPPB/DPE-PB/OAB-PB, com a

concordância das partes que foram previamente comunicadas por meios alternativos de

comunicação processual (arts. 190 e 191, CPC), foi certificada a presença dos litigantes

acima identificados. Antes de promover a tentativa de solução consensual, fixo os pontos

vergastados na ação civil pública proposta pelo Ministério Público: questiona-se que o

Município de Queimadas-PB, ao editar o Decreto nº 000019/2020, não observou as

restrições impostas pelo Executivo Estadual em seus recentes decretos de enfrentamento

da pandemia, notadamente três pontos específicos: a) art. 2º, inc. IX: “autorizou o

funcionamento irrestrito de óticas e estabelecimentos que comercializem produtos

médico-hospitalares”, quando se estaria permitida apenas o delivery ou takeway, sem

atendimento no interior das lojas; b) art. 2º, § 2º: “autorizou ‘o funcionamento

supervisionado por profissionais habilitados pelo Conselho Federal de Educação Física,

de clubes esportivos e academias de ginástica, após vistoria e autorização específica das

Secretarias de Saúde e Esporte, Cultura e Lazer do Município de Queimadas’, quando

essas atividades deveriam estar suspensas, sem qualquer exceção; e c) art. 5º: autorizou o

funcionamento de todos os estabelecimentos não proibidos expressamente pelo decreto

municipal, ou seja, permitiu a abertura de toda atividade econômica (limitando apenas o

horário de funcionamento e impondo algumas condutas de limpeza) para todas as

atividades não proibidas pelo Decreto Municipal, quando a regulação estadual determina a
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suspensão do funcionamento de todas as atividades não autorizadas expressamente nos

decretos estaduais já editados. Em tutela de urgência, solicitou ainda o MP a suspensão

dos referidos dispositivos do Decreto Municipal nº 000019/2020 (Queimadas-PB) ou,

alternativamente, a sua anulação; além disso, que o Município se abstenha de emitir novos

decretos que contrariem os decretos estaduais a respeito da pandemia (inclusive decretos

estaduais futuros) e que não autorize a abertura de estabelecimentos não expressamente

autorizados pelos decretos estaduais, com ampla divulgação à sociedade e com 

cientificação específica aos servidores locais responsáveis pela fiscalização sanitária. 

Após, as partes manifestaram-se oralmente, viabilizando, ao menos por ora, um

enfrentamento conciliatório da questão. O Município fez um histórico das medidas

restritivas e de combate à propagação viral adotadas, relatando, no entanto, que parte

importante da população não as estaria observando; daí por que se pensou, ao menos, em

controlar gradualmente a reabertura das atividades comercial, sobremodo após a edição

do Boletim Epidemiológico nº 7 do Ministério da Saúde, de 6 de abril de 2020, que permitiu,

a partir de 13 de abril, a transição do regime de distanciamento ampliado (DSA) para o

distanciamento social seletivo (DSS). Tudo isso não obstante, o Procurador-Geral do

Município registrou o entendimento sobre as preocupações apresentadas pelo Ministério

Público, que também delas não se desvincula, encaminhando posição de conformidade, ao

menos por ora, ao primeiro pedido apresentado em sede liminar. O Ministério Público, por

sua vez, registrou a dificuldade de transacionar a partir do decreto estadual, do qual não

poderia dispor, mas entendia a existência de discussão jurídica sobre os limites das

competências administrativas, inobstante as recentes decisões do Supremo Tribunal

Federal, e, processualmente, e conciliou na restrição do pedido da ação, bem como a tutela

de urgência, apenas à revogação do art. 2°, inciso IX, e parágrafo 02°, art. 5°, do Decreto

Municipal nº 000019/2020 (Queimadas-PB), que contrariam os recentes normativos

restritivos do estado da Paraíba. Em seguida, o MM. Juiz proferiu a seguinte Sentença:

Cuida-se de ação civil pública legitimamente proposta pelo Ministério Público do estado da

Paraíba contra o Decreto Município de Queimadas nº 000019/2020, publicado em 03 de

maio de 2020, que teria permitido a flexibilização das medidas sanitárias de enfrentamento

à pandemia do coronavírus, em confronto com as restrições impostas por decreto do

executivo estadual, notadamente o de nº 40.217, de 02 de maio de 2020. Três pontos

específicos do decreto municipal foram questionados pelo MP: o art. 2º, inc. IX (autoriza o

funcionamento irrestrito de óticas e estabelecimentos que comercializem produtos

médico-hospitalares); o art. 2º, § 2º (autoriza o funcionamento supervisionado de clubes

esportivos e academias de ginástica); e o art. 5º (permite a abertura de toda atividade

econômica, limitando o horário de funcionamento, não proibida pelo Decreto Municipal.

Segundo o promovente, essas regras ofenderiam as limitações administrativas impostas

pelo estado da Paraíba, pois: i) estaria permitida apenas o delivery ou takeway, sem

atendimento no interior das lojas; ii) as atividades em clubes esportivos e academias

deveriam estar suspensas, sem qualquer exceção; e iii) a regulação estadual determina a

suspensão do funcionamento de todas as atividades não autorizadas expressamente nos

decretos estaduais já editados. Apontando o caráter estrutural da demanda e, por
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consequência, do processo, em razão se a quadra fática apresentar estado de

desconformidade estruturada – porquanto os comerciantes já exerciam sua empresa

segundo os limites da competência administrativa municipal, com reflexos imediatos na

rotina de trabalho, emprego e fluxo financeiro da cidade –, este juízo houve por bem dar

seguimento ao processo tendo como norte a ideia de um estado de coisas que necessita

de reorganização (ou de restruturação), dando preferência à consensualidade, dado que,

em casos tais, “a solução do problema não pode se dar como apenas um único ato, como

uma decisão que certifique um direito e imponha uma obrigação”; afinal, o atual embate

sobre o conflito constitucional decorrente do exercício das competências administrativas

(art. 23, inc. II da CF/88) pelos entes federados em matéria de saúde e combate à pandemia

do COVID-19 não se dá, propriamente, no campo da ilicitude de um ou outro agir, mas

precisamente na cooperação federativa de uma conformação de exercício ideal de

competências administrativas. Por isso, o processo foi encaminhado ao Centro Judiciário

de Soluções de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) da Comarca de Queimadas. Assim, neste

momento, ao tempo em que o Município apresentou suas razões jurídicas para a abertura

administrativa das limitações às atividades da urbe, inclusive fáticas – as restrições

anteriores mais severas ao comércio não teriam sido adequadamente observadas pela

população local, em função do que se optou pela abertura controlada, com fundamento no

Boletim Epidemiológico nº 7 do Ministério da Saúde, de 6 de abril de 2020 –, o Ministério

Público apresentou a alegação de que se teria que respeitar a hierarquia normativa dos

atos administrativos mais restritos publicados pelo executivo estadual. Nesse contexto, e

sem que este juízo, à vista das disposições constitucionais, legais e regulamentares que

atualmente regem as ações de saúde e combate ao coronavírus, além das recentes

decisões do Supremo Tribunal Federal, restasse impelido a definir a competência

administrativa (art. 23, inc. II da CF/88) prevalecente, as partes compuseram, explicitando o

Município que, diante da ausência de estudos mais estruturados cientificamente sobre a

liberação ou não do comércio a permitir a flexibilização das regras da quarentena na forma

proposta pelo Ministério da Saúde, a situação concreta recomendaria, por ora, a adesão à

regulamentação estadual, com a imediata revogação dos dispositivos do Decreto

Municipal 000019/2020 questionados. O Parquet, de outro lado, diante do esvaziamento do

objeto da demanda, considerando respeitadas as medidas mais restritivas estaduais no

combate à pandemia, concordou com a restrição do pedido da ação, bem como a tutela de

urgência, apenas à revogação do art. 2°, inciso IX, e parágrafo 02°, art. 5°, do Decreto

Municipal nº 000019/2020 (Queimadas-PB), sem que o juízo precise se pronunciar mais

sobre a imposição de obrigação de fazer para situações futuras. Afinal, as decisões

levadas a efeito na SL 1309 (rel. Min. Dias Toffoli), ADPF 672 (rel. Min. Alexandre de

Moraes) e ADI 6341 (rel. Min. Marco Aurélio), esta em Plenário, conquanto tenham

analisado a questão relativa às competências de cada ente federativo, ainda não houve

explícita definição sobre os limites federativos, a despeito da já assentada autonomia de

cada qual, com resguardo de interesses regionais e locais. Diante disso, e ressalvando a

possiblidade de análise exauriente de demanda futura relativa a conflitos de competências

administrativas entre entes federados em matéria de saúde e combate ao COVID-19, a
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demanda, agora mais limitada em seu objeto, deve respeitar a consensualidade,

promovendo uma reorganização compositiva ideal de um federalismo cooperativo. Em

razão do exposto, nos termos do art. 329, inc. II e art. 487, inc. III, “b”, ambos do CPC, 

acolho a modificação da demanda, para restringir o pedido da ação, bem como a tutela de

urgência, apenas à revogação dos dispositivos questionados, e, no mérito, homologando

 o consenso entre as partes, determinar a revogação do art. 2°, inciso IX e parágrafo 2°; e 

art. 5° do Decreto Municipal nº 000019/2020 (Queimadas-PB), por contrariarem os decretos

estaduais em matéria administrativa de combate à pandemia do coronavírus, notadamente

o de nº 40.217, de 02 de maio de 2020, com todas as consequências legais e fiscalizatórias

decorrentes da limitação estrutural que ora se impõe. Determino, outrossim, que ambas as

partes, por seus respectivos meios de comunicação institucional, divulguem amplamente o

teor desta decisão, especialmente junto à sociedade local. Cientifiquem-se, ainda, os

servidores municipais responsáveis pela fiscalização sanitária em âmbito local a respeito

desta sentença. Dispensado o pagamento das custas processuais (art. 90, § 3º, CPC).

Intimados os presentes em audiência. Ante a ausência de interesse recursal, certifique-se

o trânsito em julgado e arquive-se com baixa na distribuição. Devolva-se no sistema ao

Cartório Judicial, para os devidos fins. Nada mais havendo a constar, após lido e revisado

por todos, encerra-se o presente termo. Assinado eletronicamente por mim, JEREMIAS DE

CÁSSIO CARNEIRO DE MELO, Juiz de Direito, com fundamento na Lei 11.419/2006, bem

como do art. 25 da Resolução 185/2013/CNJ c/c Artigo 2º, inciso III, da Resolução n.° 8 de

2011 do Tribunal de Justiça da Paraíba, deixando assim de inserir a assinatura física das

partes.
 [Documento datado e assinado eletronicamente - art. 2º, lei 11.419/2006]

JEREMIAS DE CÁSSIO CARNEIRO DE MELO
Juiz de Direito
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